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Segundo o presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho, Ângelo Fabiano Farias da Costa, 
cartórios já têm oferecido o serviço por meio de uma escritura pública que pode ser emitida, inclusive, por meio 
eletrônico, sem a necessidade de comparecimento ao local físico. Ele observou que a participação dos sindicatos e do 
Ministério do Trabalho garantia o pagamento correto dos valores rescisórios. “Estão fazendo por meio eletrônico, o 
que aumenta a possibilidade de sonegação de direitos trabalhistas. A reforma trouxe uma série de instrumentos para 
retirada de direitos trabalhistas. É preciso rever esses instrumentos”, apontou. Para o vice-presidente da 
subcomissão, senador Paulo Paim (PT-RS), a extinção da necessidade de comparecimento ao sindicato ou à 
superintendência do Ministério do Trabalho para homologar uma rescisão contratual abre espaço para fraudes. 
“Daqui a pouco o trabalhador vai receber a rescisão pelo correio”, lamentou Paim. Itamar Kunert, da Central dos 
Sindicatos Brasileiros, ressaltou que a homologação garante segurança jurídica para trabalhadores e empresários, 
pois demonstra que o empregador pagou o que deveria e o trabalhador recebeu aquilo que tinha direito. “A 
homologação é a coisa mais importante não apenas para o trabalhador, mas para o empresário. É uma garantia de 
que houve um corte no contrato de trabalho”, assinalou.  

Demissão imotivada 

A Reforma Trabalhista criou a possibilidade de funcionário e patrão negociarem uma demissão de comum acordo. O 
trabalhador que optar por essa nova forma de demissão perde o direito ao seguro-desemprego e ganha somente a 
metade do valor correspondente ao aviso prévio e da multa do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Essa 
nova ferramenta pode ser utilizada para coagir o trabalhador ao consenso, segundo participantes da audiência. Na 
avaliação de Rogério Silva, membro do Comando Nacional de Mobilização do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais 
do Trabalho (Sinait), a demissão sem justa causa — aquela que não pode ser justificada por falta grave do trabalhador 
ou por motivos econômicos relevantes — precisa ser revista. “A dispensa imotivada é hoje um poder que o 
empregador tem sobre o empregado, algo que já não é permitido em vários países. Essa dispensa não poderia ser por 
puro arbítrio do empregador”, criticou. O presidente da Associação Latino-Americana de Juízes do Trabalho, Hugo 
Melo Filho, também defendeu a regulamentação do artigo 7º Inciso I da Constituição Federal, estabelecendo regras 
para proteção do empregado contra dispensas arbitrárias.  

Contratos precários 

Outro ponto frisado na reunião foi a regulamentação de novas modalidades de contratos de trabalho como 
intermitente e temporário. Para a vice-presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra), a juíza Noemia Porto, esses contratos precários enfraquecem os sindicatos e diminuem o poder de 
negociação dos trabalhadores e o respeito aos seus direitos. “Está em curso um processo de desprofissionalização 
dos trabalhadores e um processo de desindicalização que atinge a identidade coletiva dos trabalhadores, que é 
fundamental pela luta de melhor qualidade de vida e de trabalho. Eu deixo de ser o engenheiro ou a cozinheira e passo 
a ser o PJ, o autônomo, o trabalhador intermitente”, alertou.  

Mercado de trabalho  

Apontada pelo governo como saída para gerar emprego no país, a reforma trabalhista não conseguiu abrir nenhum 
novo posto de trabalho, de acordo com a pesquisadora do Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho da 
Universidade de Campinas (Cesit/Unicamp), Marilane Oliveira Teixeira. Também não conseguirá assimilar as 4,5 
milhões de pessoas em idade economicamente ativa que entraram no mercado de trabalho desde 2015, conforme a 
pesquisadora. “No mesmo período foram retiradas 726 mil pessoas do mercado. É como se ninguém tivesse sido 
incorporado e, além disso, mais de 700 mil saíram. É uma catástrofe”, disse.  

Trabalho informal 

Ainda de acordo com dados apresentados pela pesquisadora, o trabalho informal, que vinha registrando queda até 
2013, disparou nos últimos anos e tende a aumentar com a reforma: “Hoje, somando o trabalho não registrado e o 
por conta própria são 36 milhões de homens e mulheres contra 34 milhões com carteira de trabalho”, registrou. 

Fonte: http://www.diap.org.br/index.php/noticias/noticias/27982-rescisao-de-contrato-de-trabalho-sem-
sindicato-fragiliza-empregado-aponta-debate-no-senado 
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Na reclamação trabalhista, a vendedora disse que foi coagida a pedir demissão após retornar da licença-maternidade “e sofrer 
intensa perseguição pela empresa”. O juízo da 81ª Vara do Trabalho de São Paulo e o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 
2ª Região, no entanto, consideraram válido o pedido. Segundo o TRT, a falta da assistência sindical gera apenas uma 
presunção favorável ao trabalhador. No caso, a empresa apresentou o pedido de demissão assinado pela própria empregada. 
Esta, por sua vez, não comprovou a coação alegada. No recurso de revista ao TST, a vendedora sustentou que a homologação 
na forma prevista no artigo 477, parágrafo 1º, da CLT é imprescindível e, na sua ausência, seu pedido de demissão deve ser 
desconsiderado. O relator, ministro Alexandre Agra Belmonte, observou que a Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1) do TST decidiu que a exigência prevista na CLT é imprescindível à formalidade do ato. “Se o empregado tiver 
mais de 1 ano de serviço, o pedido de demissão somente terá validade se assistido pelo seu sindicato”, concluiu, ressalvando 
seu entendimento pessoal sobre a matéria.  
Fonte: http://www.diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/27980-tst-demissao-so-pode-ser-homologada-no-

sindicato    

  

A contribuição sindical facultativa, conforme determinada pela Lei 13.467/2017, viola o princípio da igualdade. Isso porque o 
artigo 8 da Constituição Federal fixa que cabe ao sindicato a defesa de toda a categoria de trabalhadores, e não apenas 
daqueles que tenham autorizado o desconto da contribuição. Esse foi um dos argumentos apresentados pela juíza Raquel 
de Oliveira Maciel, 49ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, ao afastar a nova lei e determinar que uma rede de supermercado 
continue a recolher, obrigatoriamente, a contribuição sindical. A juíza também afirmou em sua decisão liminar que a 
contribuição sindical tem natureza tributária, por isso qualquer alteração em suas regras deveria ser feita por lei 
complementar, e não por lei ordinária, como aconteceu. Quanto ao perigo da demora, requisito necessário para a concessão 
da liminar, a juíza entendeu estar presente, pois a contribuição é a fonte de custeio dos sindicatos. Assim, a demora, segundo 
a juíza, poderia acarretar no encerramento das atividades do sindicato, o que causaria prejuízo na representação e assistência 
aos trabalhadores. Para o presidente do Sindicato dos Comerciários do Rio de Janeiro, Márcio Ayer, o fim da contribuição, para 
inviabilizar a ação dos sindicatos, é um golpe contra os trabalhadores. “Sem sindicato forte não é possível negociar de forma 
digna e independente com as empresas, nem fiscalizar as condições de trabalho, nem pagar advogados para defender os 
comerciários e comerciárias.”  

Profusão de ações  

Levantamento elaborado pela Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB) mostra que mais de 35 entidades sindicais já 
conseguiram a manutenção da contribuição obrigatória. Desde que entrou em vigor, a reforma trabalhista vem sendo 
contestada judicialmente. Somente no Supremo são 20 ações questionando a lei, sendo ao menos 14 sobre a contribuição 
sindical. Processo 0100171-33.2018.5.01.0049 

Fonte: Consultor Jurídico- http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

Começou na tarde desta segunda (26), no Dieese, SP, curso do Centro de Estudos da Mídia Alternativa Barão de 
Itararé com o tema “A comunicação para enfrentar os retrocessos”. O evento termina quinta. Na quarta, às 17 
horas, o jornalista João Franzin, da Agência Sindical, será um dos palestrantes. Segundo Altamiro Borges, 
presidente do Barão, os quatro dias de curso serão ocupados com palestras e oficinas “com o objetivo de 
capacitar militantes, sindicalistas e ativistas do movimento social no debate sobre a democratização da 
comunicação e na produção de informação e conteúdos em diferentes plataformas”. O evento tem apoio do 
Dieese, Diap, Agência Sindical, Centro de Estudos Sindicais e Economia do Trabalho/Cesit, CUT, CTB, Intersindical, 
Nova Central Sindical, Força Sindical e UGT. Diap - O jornalista e consultor Antônio Augusto de Queiroz (Toninho), 
diretor do Diap, fez a palestra de abertura. Segundo Toninho, “setores da esquerda compram a ideia falsa que 
há discordância entre os Três Poderes, indicando crise institucional. Ele diz: “Nada mais falso. Os Poderes estão 
entrosados no mesmo projeto de desmonte do Estado de bem-estar social, no alinhamento às teses dominantes 
do mercado e na consolidação do projeto neoliberal”. Para as eleições presidenciais de outubro, Antônio 
Augusto de Queiroz adianta que três modelos de Estado deverão ser debatidos e avaliados pelos eleitores. “Há 
o modelo do Estado liberal e mínimo; o Estado de bem-estar social; e o Estado policial, que quer fechar escolas 
e abrir presídios”. Comunicação - Toninho recomenda que se estimule o debate, buscando superar as táticas de 
comunicação postas em movimento pelo poder, que desqualificam a política e, segundo ele, “tentam criminalizar 
toda pessoa, toda ideia, todo projeto de sentido coletivo”. Ele alerta: “Devemos dizer aos trabalhadores e à 
sociedade que não existe solução justa fora da política; todas as opções são piores”.  
Fonte: Agência Sindical - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 


